
 
 

NORMAS INTERNAS DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA EM REDE NACIONAL DO INSTITUTO 

FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

 

Estabelece as normas de funcionamento para o PROFEPT no âmbito do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ), em consonância com o Regulamento 
Nacional do Programa de Pós-graduação em Educação Profissional e Tecnológica em rede 
nacional e com os regulamentos vigentes no IFRJ. 

 

Art 1º. Esse regulamento está subordinado ao regulamento geral do Programa de Pós-graduação 
em Educação Profissional e Tecnológica em rede nacional (ProfEPT) e tem o objetivo de 
complementar tal normativa de acordo com as características locais desta Instituição Associada 
(IA). 

CAPÍTULO I 

DO FUNCIONAMENTO DO CURSO 

Art. 2º. O Curso de Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), 
no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ) – 
Campus Mesquita, é ofertado na modalidade presencial, em conformidade com as normas da 
CAPES e com o calendário acadêmico institucional, observada a seguinte organização: 

I – as disciplinas obrigatórias são ministradas, regularmente, às quintas-feiras, nos turnos 
matutino e vespertino; 

II – as disciplinas eletivas são ministradas às quartas-feiras, no turno vespertino. 

Parágrafo único. Os horários e a oferta das disciplinas poderão ser alterados mediante 
deliberação do Colegiado do Curso, respeitado o calendário acadêmico institucional, as normas 
da CAPES e a legislação vigente. 

 

CAPÍTULO II 

DA MATRÍCULA  

Art. 3º. Os candidatos aprovados no exame nacional de acesso deverão realizar a matrícula nas 
disciplinas do curso, em data, horário e local a serem divulgados pelo IFRJ. 

Parágrafo único. Os candidatos aprovados que não efetuarem matrícula em data, horário e local 
estabelecidos perderão a vaga conquistada, gerando a convocação de candidatos suplentes, por 
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ordem de classificação, que serão notificados via e-mail ou por telefone. 

Art. 4º. No ato da matrícula, os candidatos aprovados deverão atender integralmente às 
informações prestadas no ato de sua inscrição em relação à reserva de vagas e cotas, quando 
houver, declarando sua aceitação às regras do programa e entregando os documentos exigidos. 

§ 1°. O discente poderá solicitar somente um trancamento de matrícula durante o curso, sendo 
que o prazo não poderá ser superior a seis meses, observando as normas do Regulamento Geral 
da Pós-Graduação Stricto Sensu do IFRJ. 

§ 2º. A discente poderá usufruir da licença-maternidade com o Regime de Exercício Domiciliar, 
conforme a Lei n° 6.202, de 17 de abril de 1975. 

Art. 5º. Todos os alunos matriculados deverão registar suas pesquisas na página da coordenação 
de pesquisa do campus por meio de formulário próprio. 

 

 

CAPÍTULO III 

DA DESIGNAÇÃO DOS ORIENTADORES 

Art. 6º. A designação do docente orientador deverá se dar por decisão da Comissão Acadêmica 
local, a partir da análise e discussão dos memoriais, dentro do prazo de 3(três) meses após a 
entrada dos alunos no curso. 

Art. 7º. O docente orientador acompanhará o desenvolvimento do discente ao longo do curso, 
sendo que esse orientador construirá, em conjunto com o discente, o seu plano de orientação, que 
inclui o projeto de pesquisa e a proposta de produto educacional, sendo o mesmo assinado por 
ambos e entregue pelo aluno para coordenação local de curso, via e-mail: 
profept.cmesq@ifrj.edu.br 

Art. 8º. São atribuições do docente orientador:  

I. Elaborar, de comum acordo com seu orientando, o plano de orientação deste e manifestar-se 
sobre alterações supervenientes;  

II. Acompanhar o desempenho do discente, orientando-o em todas as questões referentes ao bom 
desenvolvimento de suas atividades;  

III. Solicitar à Secretaria Acadêmica as providências para a realização do exame de qualificação 
e para a defesa do trabalho de conclusão de curso, sugerindo, em cada caso, nomes de 
especialistas para composição de banca examinadora;  

IV. Participar, como membro presidente, da banca examinadora de seus orientandos;  

V. Solicitar, mediante justificativa, o desligamento do orientando; 
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VI. Propor o nome do co-orientador, que deve ser credenciado junto ao Sigaa. 

§ 1º. A solicitação de troca de orientação deverá ser formalizada pelo discente, mediante 
apresentação de justificativa fundamentada, sendo permitida, preferencialmente, até o 18º 
(décimo oitavo) mês de curso, e estará condicionada à análise e aprovação da Comissão 
Acadêmica Local. 

CAPÍTULO IV 

DAS MATRÍCULAS NAS DISCIPLINA ELETIVAS 

Art. 9º. O processo de matrícula dos discentes do ProfEPT nas disciplinas eletivas, dar-se-á 
mediante divulgação que estabelece o período, as normas, as disciplinas eletivas ofertadas e o 
número de vagas. 

Art. 10º. Após encerramento do período letivo, será emitido pelo IFRJ, atestado contendo a(s) 
disciplina(s) cursada(s) pelo discente do ProfEPT, a aprovação ou reprovação, a ser 
disponibilizado no AVA, na sala da coordenação. 

 

CAPÍTULO V 

DA AVALIAÇÃO  

Art. 11º. O desempenho acadêmico será expresso por notas de 0,0 (zero) a 10,0 (dez) para cada 
discente em cada disciplina, cabendo ao docente responsável definir a situação dos discentes 
matriculados até o término do período letivo, conforme calendário acadêmico da pós-graduação, 
observadas as normas institucionais do IFRJ. 

§ 1º. Nas disciplinas obrigatórias e eletivas, para ser aprovado o estudante deverá apresentar pelo 
menos 75% de frequência e nota igual ou superior a 6,0 (seis).  

§ 2º. Caso o estudante não tenha conseguido finalizar a aplicação do produto educacional ao 
longo da disciplina de Prática de Pesquisa Orientada, deverá ser reprovado na mesma e ser 
matriculado novamente na atividade no próximo semestre. Caso finalize as atividades previstas 
em um período menor (ao refazer a disciplina), a disciplina poderá ser encerrada e o estudante 
poderá ser matriculado de imediato em Prática de Ensino Orientada. Isso foi pensado para que o 
estudante possa finalizar o curso dentro do prazo de 24 meses, ainda que reprove em Prática de 
Pesquisa Orientada.  

Parágrafo único. O estudante que tiver mais de uma reprovação na mesma disciplina ou acima 
de três reprovações em disciplinas obrigatórias distintas será desligado do curso. 

 

CAPÍTULO VI 

DA SUBMISSÃO DO PROJETO AO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DO IFRJ 
(CEP) 
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Art 12º.  Todos os projetos de pesquisa devem ser submetidos ao Comitê de Ética em Pesquisa  
do IFRJ, via Plataforma Brasil ((http://aplicacao.saude.gov.br/plataformabrasil/login.jsf). 

Art 13º.  A submissão do projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) deverá ser realizada até 
a data da qualificação, sendo de responsabilidade do discente. 

Art 14º. As orientações para a submissão do projeto e os modelos de documentos necessários 
estão disponibilizados na página do CEP IFRJ (https://portal.ifrj.edu.br/cep). 

Art 15º. Para solicitar à instituição onde irá realizar a pesquisa a assinatura nos documentos que 
são exigidos pelo CEP, o aluno deverá apresentar ao gestor da instituição uma declaração de 
matrícula emitida pelo SIGAA e uma carta de apresentação assinada pelo orientador. 

Art 16º. Ao realizar o cadastro da pesquisa na Plataforma Brasil, o aluno deve cadastrar o seu 
orientador como equipe participante/executora. 

 

CAPÍTULO VII 

DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO 

Art 17º As sessões de defesa do exame de qualificação serão fechadas ao público. 

§ 1º. O exame de qualificação deve ocorrer entre 8 e 14 meses, em caso de reprovação, há novo 
exame em até 60 dias e, em nova reprovação, desligamento. 

§ 2º. No exame de qualificação o aluno terá 30 a 40 minutos (com tolerância de 5 min para mais 
ou para menos) para realizar sua apresentação. Em seguida cada membro da banca terá em torno 
de 40 minutos para fazer sua arguição. 

§ 3º O orientador junto com o orientando deverão tomar as providências necessárias para que se 
cumpra o envio do material produzido para todos os membros da banca com no mínimo 20 dias 
de antecedência, da data agendada para o exame de qualificação. 

Parágrafo único. A banca será constituída de no mínimo três docentes com título de doutor, 
sendo o orientador o presidente, um membro interno ao Programa e um membro externo ao 
Programa, garantindo diversidade de instituições, sendo docentes do ProfEPT de outras IAs são 
internos ao Programa. 

Art 18º. As sessões de defesa do exame de qualificação poderão ocorrer de modo presencial, 
híbrido ou totalmente à distância por meio de webconferência ou outras tecnologias síncronas 
com transmissão de vídeo, sem possibilidade de gravação. 

Art 19º. O orientador deverá providenciar o preenchimento da ficha de avaliação, em conjunto 
com os membros da banca examinadora, devendo esta ser encaminhada à Secretaria do 
Programa, juntamente com a ata de defesa, imediatamente após a realização da banca. 

Parágrafo único. O orientador é responsável por realizar o agendamento da defesa na agenda 
institucional (Google Agenda), incluindo o e-mail da coordenação local 
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(profept.cmesq@ifrj.edu.br), com a finalidade de manter o calendário de defesas atualizado e 
amplamente divulgado, garantindo a transparência das bancas realizadas no âmbito do Programa. 

 

CAPÍTULO VIII 

DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO   

Art 20º. O relatório de pesquisa deverá ser entregue de acordo com o modelo estabelecido pelo 
programa (https://profept.ifes.edu.br/tcc).  

Art 21º. O modelo de formatação do Trabalho de Conclusão de Curso é o da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

Art 22º. O Produto Educacional e o Trabalho de Conclusão de Curso, por seu caráter de 
produção acadêmica, deverão ser entregues em formato digital para depósito em repositório 
próprio e de livre acesso, indicado pela Comissão Acadêmica Nacional, e no site do Programa. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais, como no caso de produtos sob registro de patente, a 
comissão acadêmica local poderá autorizar a não publicação dos TCC produzidos. 

Art 23º. As sessões de defesa do TCC serão abertas ao público, exceto em casos de produtos 
submetidos a registro de patente. Nesse caso, a indicação de sessão fechada deve constar no 
formulário de solicitação. 

§ 1º. Na defesa do TCC o aluno terá 40 minutos (com tolerância de 5 min para mais ou para 
menos) para realizar sua apresentação. Em seguida cada membro da banca terá em torno de 40 
minutos para fazer sua arguição. 

§ 2º O orientador junto com o orientando deverão tomar as providências necessárias para que se 
cumpra o envio do material produzido para todos os membros da banca com antecedência de 20 
dias da data agendada para a defesa. 

Art 24º. A determinação dos locais e horários das defesas, assim como a divulgação das mesmas, 
são de responsabilidade do orientador, junto à secretaria. 

Parágrafo único. A banca será constituída de no mínimo três docentes com título de doutor, 
sendo o orientador o presidente, um membro interno ao Programa e um membro externo ao 
Programa, garantindo diversidade de instituições, sendo docentes do ProfEPT de outras IAs são 
internos ao Programa. 

Art 25º. As seções de defesa do TCC poderão ocorrer de modo presencial, híbrido ou totalmente 
à distância por meio de webconferência ou outras tecnologias síncronas com transmissão de 
vídeo, sem possibilidade de gravação. 

Art 26º. Para marcação da defesa é obrigatório a conclusão das disciplinas, aprovação na 
qualificação e apresentação de comprovante de submissão, aceite ou publicação de trabalho em 
coautoria com o orientador. 
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Parágrafo único: O orientador deverá providenciar o preenchimento da ficha de avaliação, em 
conjunto com os membros da banca examinadora, devendo esta ser encaminhada à Secretaria do 
Programa, juntamente com a ata de defesa, imediatamente após a realização da banca. Compete, 
ainda, ao orientador informar e acompanhar a entrega (de responsabilidade do aluno) da versão 
final do trabalho à Secretaria do Programa, no prazo máximo de 90 (trinta) dias após a realização 
da defesa. 

 

CAPÍTULO IX 

DO PRODUTO 

Art 27º. O registro dos produtos deverá ser feito na Coordenação de Extensão no caso de eventos 
e atividades que envolvam o público externo. 

Parágrafo único: Após validação da banca, os produtos devem possuir registro, tais como ISBN, 

DOI, patente, software e/ou outro, além de depósito em repositório de acesso aberto. Cabe ao 

discente proceder com a atualização de seu currículo na Plataforma Lattes, incluindo as 

informações referentes à defesa e ao produto técnico desenvolvido, bem como solicitar a ficha 

catalográfica junto à Secretaria Acadêmica e realizar, em conjunto com o orientador, o registro 

indicado para o produto. 

 

CAPÍTULO X 

DA COMISSÃO ACADÊMICA LOCAL 

Art. 28º. A Comissão Acadêmica Local é uma comissão executiva, presidida pelo Coordenador 
Acadêmico Local (ou pelo coordenador adjunto, em caso de ausência do titular), e é constituída: 

I. pela totalidade dos professores do quadro permanente do ProfEPT na Instituição Associada; 

II. por um/a representante discente e seu/sua suplente (eleitos/as pelos seus pares); 

III. pelo/a Secretário/a do Programa. 

§1º. O Coordenador Acadêmico Local e o Coordenador Adjunto são docentes permanentes do 
Programa, eleitos a partir da escolha entre seus pares, no âmbito da Instituição Associada, cujo 
período do mandato é de 2 (dois) anos, permitida a recondução por mais um mandato elegível. 

§2º. O período de mandato do representante discente é de 2 (dois) anos. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 29º. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Acadêmica Local do IFRJ (Colegiado 
de Curso), com possibilidade de recurso à Comissão Acadêmica Nacional. 

​
Art. 30º. Este regulamento entra em vigor a partir da data de sua aprovação nos colegiados 
internos do IFRJ. 

 

Aprovado em 09/04/2026 pela comissão acadêmica local do IFRJ. 
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